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Relator: Gervino Cláudio Gonçalves 
PL 304/2025  
 

Trata-se de Projeto de Lei de autoria do nobre Vereador Caio de Oliveira, 
que “Dispõe sobre a regulamentação de vagas de estacionamento exclusivas para 
veículos de transporte escolar em frente às unidades escolares, visando o embarque 
e desembarque de alunos, e dá outras providências”. 

De início, a proposição foi encaminhada à D. Secretaria Jurídica, para 
exame da matéria, que exarou parecer opinando pela inconstitucionalidade. 

Vem, agora, a esta Comissão de Justiça para ser apreciada. 

Procedendo à análise da propositura, constatamos que a matéria não é da 
competência legislativa do Município, tendo em vista que compete privativamente 
à União legislar sobre trânsito e transporte, nos termos do art. 22, inciso XI da 
Constituição Federal. 

Registre-se que a Lei Nacional nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que 
instituiu o Código de Trânsito Brasileiro, em seu Art. 12, inciso I, determina 
que compete ao CONTRAN estabelecer as normas regulamentares referidas neste 
Código e as diretrizes da Política Nacional de Trânsito. 

No desempenho desta competência, o CONTRAN editou a Resolução nº 
965, de 2022, que define e regulamenta as áreas de segurança e de 
estacionamentos específicos de veículos, que, por seu turno, deve ser 
regulamentada pelo órgão de trânsito do Poder Executivo municipal. 

Ademais, o Art. 3º desta proposição, ao impor ações concretas na seara 
do executivo, acaba por violar o princípio da reserva da administração que é 
consectário do princípio maior do respeito à Separação de Poderes, que deve 
reger a convivência harmônica e independente entre os Poderes das Repúblicas nas 
Unidades da Federação nos termos do Art. 2º da Constituição Federal. 

Por fim, observamos que o PL 207/2017 (João Donizeti), “Dispõe sobre a 
reserva de vagas de estacionamento ao transporte coletivo escolar em unidades 
escolares do Município e dá outras providências”, razão pela qual recomendamos o 
apensamento, conforme art. 139, do RI. 

Ante o exposto, o PL padece de inconstitucionalidade formal orgânica e 
inconstitucionalidade pelo vício de iniciativa do seu Art. 3º. 

S/C., 27 de maio de 2025. 

 

GERVINO CLÁUDIO GONÇALVES 
Presidente-Relator 
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